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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GAVA

Nº 71006361497 (Nº CNJ: 0046599-45.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. MENSAGEM DE TEXTO E FOTOGRAFIA DIRECIONADA AO APLICATIVO “WHATSAPP”. MENSAGEM ENVIADA PARA GRUPO, EVIDENCIADO REPERCUSSÃO. AUTOR POLICIAL MILITAR. SITUAÇÃO VEXATÓRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO FIXADA EM r$ 2.000,00. RECURSO POSTULANDO UNICAMENTE A REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. Verba que se mostra adequada às peculiaridades do caso concreto. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006361497 (Nº CNJ: 0046599-45.2016.8.21.9000)


	Comarca de Santa Cruz do Sul

	LUCIANO RIBEIRO 


	RECORRENTE

	DIEGO RODRIGO BRAGANCA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Ricardo Pippi Schmidt e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 14 de outubro de 2016.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

DIEGO RODRIGO BRAGANÇA ajuizou ação indenizatória por danos morais contra LUCIANO RIBEIRO. 

Afirmou ser policial militar e, após acidente envolvendo o táxi em que sua mãe trabalhava, alegou ter recebido uma mensagem no aplicativo Whats App, de um print da conversa de um grupo denominado “RAEL PRONTO ATENDIMENTO”, no qual foi postada uma foto do acidente, com a mensagem “Mãe do brigadiano bixa bateu de carro”. Disse que a mensagem foi enviada do telefone n°(51) 9752-4123, com o nome do requerido. Aduziu que tal fato lhe causou imenso constrangimento perante seus colegas de trabalho, amigos e inclusive desconhecidos. Requereu a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais.

Sobreveio sentença que decretou a revelia do réu diante da ausência na audiência de conciliação e julgou procedente a ação para condenar o requerido ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 2.000,00 (fl. 42).

Recorre o requerido impugnando o quantum indenizatório fixado e postulando a redução para R$ 200,00 (fls. 50-52).

AJG deferida ao recorrente (fl. 70).

Sem contrarrazões (fl.75).

É o relatório.
VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Eminentes colegas.

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art.42 da Lei n.9.099/95 passo ao exame do recurso.

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, conforme permissivo disposto no artigo 46 da Lei n. 9.099/95, pois corretamente aplicou o direito incidente: 
Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
A matéria devolvida para apreciação em grau recursal diz respeito apenas ao quantum indenizatório fixado a título de dano moral, postulando o réu a redução do valor fixado.

O quantum arbitrado (R$ 2.000,00) não comporta redução, uma vez que se revela suficiente para cumprir as finalidades punitivas, pedagógicas e compensatórias dessa verba, evitando que os atos se repitam, sem configurar enriquecimento injustificado.

Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MENSAGENS ENVIADAS À AUTORA PELO APLICATIVO "WHATSAPP" QUE POSSUEM TEOR OFENSIVO. EXPRESSÕES OFENSIVAS QUE ULTRAPASSAM O MERO DISSABOR INFIDELIDADE CONJUGAL QUE, MESMO ACEITA PELA AUTORA, NÃO JUSTIFICA O AGIR ILÍCITO E O CARÁTER OFENSIVO E HUMILHANTE DO PROCEDER DA RÉ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM COMPENSATÓRIO DE R$ 2.000,00 QUE SE MOSTRA SUFICIENTE PARA A REPARAÇÃO DO DANO. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006024780, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 25/05/2016)
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, confirmando a sentença por seus próprios fundamentos.
A parte recorrente arcará com as custas judiciais e os honorários advocatícios, estes fixados em 15% do valor da condenação, com base no art.85, §2°, do CPC. Suspensa a exigibilidade em face da gratuidade judiciária deferida na fl.70.
Dr. Ricardo Pippi Schmidt - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006361497, Comarca de Santa Cruz do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA CRUZ DO SUL - Comarca de Santa Cruz do Sul
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